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Plano define metas para atender demandas da juventude 

A Câmara está analisando a criação do Plano Nacional de Juventude (PL 4530/04), que beneficiará os brasileiros de 15 a 29 anos. Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em 2002 o País tinha 48 milhões de jovens nessa faixa etária. Esses números colocam o Brasil entre as nações mais jovens do planeta.
No relatório de 2003 do Fundo de População da Organização das Nações Unidas (ONU), o Brasil aparece como o quinto país do mundo com maior percentual de jovens em sua população. São, ao todo, 51 milhões de brasileiros entre 10 e 24 anos, o equivalente a 30% da população.
O Plano Nacional de Juventude foi elaborado pela Comissão Especial da Juventude, que, para desenvolver a proposta, realizou várias audiências públicas, fez viagens ao exterior para conhecer programas semelhantes de outros países e promoveu encontros regionais em todo o Brasil.
Metas 
A proposta, que terá vigência de dez anos, define as metas que deverão ser cumpridas pela União, em parceria com estados, municípios e organizações juvenis. As principais são:
* erradicar o analfabetismo da população juvenil em cinco anos 

* universalizar o ensino médio (antigo 2º grau), público e gratuito

* oferecer bolsas de estudo e financiamento a jovens carentes para o ingresso na faculdade

* incentivar o empreendedorismo juvenil

* aumentar a cobertura do Programa Primeiro Emprego, do Governo Federal

* promover atividades preventivas na área de Saúde

* criar áreas de lazer e estimular o esporte

* incentivar projetos culturais produzidos por jovens

* garantir a inclusão digital, com a instalação de computadores nas escolas e nas universidades.

O Plano Nacional de Juventude será analisado por outra comissão, criada especificamente para esse fim. Depois, será votado no Plenário da Câmara.
Estatuto da Juventude 
Os jovens brasileiros são tema ainda do Projeto de Lei 4529/04, que cria o Estatuto da Juventude. Essa proposta também é de autoria da Comissão Especial da Juventude e, além de regulamentar direitos dos jovens, define as obrigações da família, da sociedade e dos governos para garantir esses direitos.
Confira as soluções propostas pelo Plano Nacional da Juventude para os problemas das seguintes áreas:
Educação
Trabalho
Saúde 
Esporte
Cultura
Cidadania
Tecnologia

Conheça melhor o Estatuto da Juventude
Plano dá destaque para a educação 

O Plano Nacional de Juventude prevê incentivo continuado à área de educação. Entre as metas definidas, estão:
Elevar os níveis percentuais do PIB no financiamento da educação para 10%
Erradicar o analfabetismo da população juvenil 
Garantir a participação juvenil na elaboração das políticas públicas na área de educação.
Para o ensino médio:
Criar escolas de ensino médio nas cidades com população acima de 30 mil habitantes 
Garantir a universalização do ensino médio 
Criar o Fundo Nacional para o Ensino Médio 
Para o ensino superior:
Facilitar o acesso à universidade, ampliando a rede pública de educação superior
Garantir o financiamento estudantil no ensino superior e pós-graduação, tanto para o pagamento das mensalidades como para a manutenção dos estudantes
Articular a imediata reforma universitária, integrada a um Plano Nacional de Extensão;
Criar universidades na área rural 
Para cursos profissionalizantes:
Construir escolas técnicas em todas as Regiões do País
Criar um fundo para a educação profissional
Criar escolas técnicas agro-florestais 
Para jovens de baixa renda:
Implementar as diretrizes operacionais para a educação básica no campo 
Ampliar a oferta de vagas nos cursos noturnos, em todos os níveis de ensino, a fim de facilitar o acesso do jovem trabalhador à educação formal
Garantir o acesso de jovens com dificuldades econômicas aos cursos preparatórios ao vestibular.
Educação e emprego encabeçam preocupações
Pesquisa do Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae), que entrevistou 3,5 mil jovens com idade entre 15 e 24 anos, revela que as maiores preocupações da juventude brasileira são educação e emprego. Freqüentar a escola e entrar na faculdade estão entre os principais objetivos de vida para 38% dos entrevistados.
Outra pesquisa, realizada em 2003 pelo Fundo de População da Organização das Nações Unidas (ONU), aponta que 8 milhões dos 51 milhões de brasileiros de 10 a 24 anos têm baixa escolaridade. Além disso, mais de 3 milhões de adolescentes não freqüentam a escola no País.
Apenas 6,8% dos brasileiros com mais de 25 anos completaram uma faculdade. E os diplomas, segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), estão concentrados na região Sudeste (59,7%).

Reportagem - Noéli Nobre
Edição - Natalia Doederlein
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Deputados retomam trabalho com 5 prioridades na pauta 

A Câmara dos Deputados deve retomar, neste ano, a discussão e votação de propostas consideradas fundamentais para o País, como a Lei de Biossegurança (Projeto de Lei 2401/03), a Proposta de Emenda à Constituição que trata do trabalho escravo (PEC 438/01), o projeto das agências reguladoras (PL 3337/04), e as reformas Tributária e Política. 
A Lei de Biossegurança, aprovada pela Câmara no ano passado, foi votada pelo Senado, mas retornou à Câmara com modificações realizadas pelos senadores. O projeto chegou a entrar na pauta do Plenário no final de 2004, mas não foi votado. 
O relator da proposta, deputado Darcísio Perondi (PMDB-RS), avalia que a matéria será votada e aprovada até março. O problema, de acordo com o parlamentar, é que o Governo tem "várias opiniões sobre o assunto". "O Governo precisará sair da sua ambivalência, do seu comportamento duplo. Fala que precisa marco legal, mas, ao mesmo tempo, há influência que não deveria haver da ministra Marina Silva, e o Palácio do Planalto não deixa a matéria entrar na pauta", assegura o parlamentar. 

Sobre a Reforma Tributária, que vem sendo aprovada de forma fatiada desde 2003, os parlamentares têm o desafio de, em 2005, unificar a legislação do ICMS . O grande problema é que os estados mais pobres não concordam, já que medida prejudica a concessão de vantagens a empresas que queiram se instalar em seus territórios.
Reportagem - Beto Rosemberg

Edição - Simone Ravazzolli

Agência Câmara
Tarso debate reforma universitária com professores gaúchos

O ministro da Educação, Tarso Genro, reuniu-se hoje, 14, com 30 professores de universidades públicas do Rio Grande do Sul. O objetivo da reunião, realizada na sala da Comissão de Serviços Públicos da Assembléia Legislativa, foi debater a reforma universitária. Tarso Genro considerou positiva a reunião com os professores das universidades públicas do Rio Grande do Sul. "Já levamos muitas contribuições importantes daqui, como a preocupação imediata com o quadro de carreira, uma definição melhor do conceito de autonomia e os vínculos da universidade com o desenvolvimento científico e tecnológico. Após ouvir a reivindicação do grupo de docentes, o ministro afirmou que será possível ampliar o prazo sobre as discussões da reforma do ensino superior. Se este for um pedido do meio acadêmico, podemos flexibilizar a data de encerramento do debate, prevista para 15 de fevereiro. 

O encontro do ministro com os professores foi mais um entre as diversas reuniões promovidas pelo MEC, visando abrir espaços para a discussão entre os professores, para que os mesmos apresentem propostas, critiquem ou manifestem sua opinião sobre o andamento da reforma do governo federal. Segundo ele, a reunião de hoje trouxe contribuições positivas para a reforma. "Existe uma unidade deste grupo de professores, de que a reforma é necessária e que as propostas do MEC são sérias. O governo está aberto para mudar pontos que a academia considera fundamental, no sentido de dar qualidade para a universidade pública, de promover a sua expansão e de vinculá-la a um projeto de desenvolvimento para o país", explicou o ministro. 

Acompanhado de dirigentes do MEC, como o presidente da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nivel Superior (Capes), Jorge Guimarães, o presidente do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), Eliezer Pacheco, o secretário executivo adjunto, Jairo Jorge, e a assessora especial e secretária executiva da Reforma, Maria Eunice Araújo, o ministro ouviu os que quiseram se pronunciar e respondeu a todos, das 11h às 13h40.

Entre os presentes estavam o vice-reitor da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), Pedro Dutra Fonseca; o pró-reitor de Extensão, Antonio Guimarães; o ex-reitor Hélgio Trindade; a cientista política Celi Pinto; os professores Luís Oswaldo Leite, Sergio Bampi, Léo Hartman, Lívio Amaral, Maria Beatriz Luce e Mercedes Canepa, que foi saudada com aplausos quando o ministro anunciou sua indicação para ser representante da universidade gaúcha na Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes). O reitor da Universidade de Santa Cruz do Sul (Unisc), Luiz Augusto Campis, e o professor da Universidade de Santa Cruz, João Pedro Schmidt, também participaram do encontro.

O reitor da Unisc disse que o anteprojeto é muito importante para o avanço do país: "Alguns querem autonomia para ganhar dinheiro e nós defendemos um projeto que garanta a qualidade para o ensino público". Hélgio Trindade lembrou que esta é a primeira reforma que se faz na República e que ela não pode ser feita com apatia, sem participação e visando à defesa de interesses específicos. "É preciso ver este processo com otimismo. No começo, eram todos contrários, a imprensa e muitos segmentos da sociedade. Aos poucos foram se desmistificando a reforma e o ProUni, por exemplo", afirmou. 

O secretário executivo adjunto do MEC, Jairo Jorge, lembrou de questões importantes realizadas pelo ministro Tarso Genro, como a democratização ao acesso, o trabalho do governo visando à qualidade e à valorização do ensino público e o combate ao mercantilismo. Ele convidou os professores a uma reflexão profunda sobre o momento em que vive o país: "Sem base social, este projeto não se viabilizará e as elites conservadoras, os setores privados, vão continuar atrasando este processo de desenvolvimento. A universidade precisa tomar para si este movimento". Jairo Jorge lembrou, ainda, que este é um primeiro momento reservado às discussões e que num segundo momento haverá uma consulta pública, proporcionando um debate ainda mais rico. 

A intermediação do encontro foi feita pelo deputado estadual Adão Villaverde (PT), que destacou a importância da reunião para conferir o atual momento do processo, a disponibilidade do MEC para debater o assunto e a qualidade das manifestações dos pesquisadores e professores que se pronunciaram. 

Repórter: Alexandre Costa

ProUni abre lista de espera para bolsas de cotas

A partir do dia 14, os alunos que desejarem concorrer a uma das bolsas do Programa Universidade para Todos (ProUni) destinadas às cotas, mas que não são alunos afrodescendentes e indígenas, podem se inscrever.

O sistema funcionará como uma lista de espera, onde o aluno inscrito somente concorrerá às vagas após o preenchimento das mesmas pelos candidatos das cotas.

Com apenas 120 dias de existência, o Programa Universidade para Todos (ProUni) já garantiu 96 mil novas vagas nas universidades brasileiras para estudantes de baixa e baixíssima renda, para afrodescendentes e indígenas. Esse número ainda deve subir para 112 mil até o final de janeiro o que, segundo o ministro da Educação, Tarso Genro, representa "um grande avanço".

É destaque do programa a política afirmativa de cotas. Hoje, de acordo com dados do MEC, os afrodescendentes ocupam apenas 25% das vagas nas universidades públicas federais. Só na primeira edição, o ProUni colocou nas instituições privadas de educação superior 40% de alunos afrodescendentes, sendo que a maioria das bolsas de estudo são integrais. Também serão beneficiados os professores das redes públicas de educação básica que, pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), para continuar na atividade a partir de 2006, devem ter licenciatura ou pedagogia. Para ingressar no ProUni os professores não precisam comprovar renda.

Desde a sua criação, o ProUni visa modificar a realidade do ensino superior no Brasil, pois o país figura entre as nações da América Latina com uma das mais baixas taxas de acesso ao ensino superior. Aqui, apenas 9% dos jovens entre 18 e 24 anos estão na faculdade, enquanto no Chile esse número é de 27% e na Argentina, 39%. Atende, ainda, o objetivo do Plano Nacional de Educação, criado em janeiro de 2001, que determina que até 2011 a educação superior seja ocupada por pelo menos 30% da população de jovens nessa faixa etária. 

O resultado dos pré-selecionados na terceira etapa do ProUni será divulgado no dia 24 de janeiro. E até o dia 11 de fevereiro, os alunos devem comparecer à instituição de ensino superior, na qual foram escolhidos, para comprovar as informações prestadas na ficha de inscrição. É necessário apresentar carteira de identidade própria e dos demais componentes do grupo familiar; CPF; comprovante de residência dos membros da familia e comprovante dos períodos letivos cursados em escola pública, quando for o caso.

Para a terceira etapa são 16.575 vagas, 12.786 delas destinadas à política de cotas. Estão à disposição dos candidatos 6.441 bolsas integrais e 10.134 parciais, no valor de 50% da mensalidade. 

Repórter: Sandro Santos e Ionice Lorenzoni

ProUni reabre inscrições Programa prevê a concessão de bolsas de estudos totais ou parciais para alunos de baixa renda em instituições privadas de ensino superior. Governo busca preencher mais de 16 mil vagas remanescentes

O MEC (Ministério da Educação) decidiu lançar um terceiro período de inscrições para vagas remanecentes do ProUni (Programa Universidade para Todos ), inciativa que irá conceder bolsas de estudos totais e parciais para alunos carentes estudarem em instituições de ensino superior privadas. 

As inscrições poderão ser realizadas 12 a 19 de janeiro, exclusivamente pela Internet, no site do programa (clique no link do quadro ao lado). Estão à disposição dos candidatos 16.575 bolsas de estudo, das quais 6.441 são integrais e 10.134 parciais (no valor de 50% da mensalidade). Destas, 16.575 vagas, o MEC destina 12.786 para a política de cotas. 

Além disso, agora poderão se inscrever no programa alunos que já estão estudando em uma instituição de ensino superior em qualquer semestre de curso superior. Nas duas outras ocasiões em que o MEC abriu inscrições para o programa, as vagas eram destinadas exclusivamente a ingressantes nas instituições. Nesse caso, a instituição precisa ter aderido ao ProUni e ter bolsa disponível. Se selecionado, o aluno vai usufruir a bolsa apenas para completar o curso. 

Para concorrer às bolsas integrais ou parciais do ProUni o estudante precisa ter feito o Enem (Exame Nacional do Ensino Médio) em 2002, 2003 ou 2004, entre outros requisitos. 

O ministério também oficializou a abertura de um FIES (Programa de Financiamento Estudantil) especial no primeiro semestre deste ano para ajudar a cobrir os custos da mensalidade dos alunos selecionados para bolsas de 50% no ProUni e que não conseguem pagar esse percentual. Para eles, o MEC vai oferecer um Fies de 25% da mensalidade, de forma que ficarão responsáveis pelos outros 25% restantes. 

O ProUni oferece 112.416 vagas, das quais 95.841 foram preenchidas nos dois primeiros processos seletivos. Para consultar os resultados da seleção, os candidatos inscritos devem consultar a página eletrônica do programa informando ou o número de inscrição no Enem 2004 ou o CPF (clique aqui para ir direto à página de consulta na Internet). 

Veja a seguir outras datas de referência do processo: o resultado da pré-seleção da segunda etapa de inscrições sai em 10 de janeiro; a aferição das informações (candidatos pré-selecionados) ocorre de 10 a 21 de janeiro; o processo seletivo nas instituições (candidatos pré-selecionados) será entre 10 de janeiro e 4 de fevereiro; o prazo final para emissão do termo de concessão de bolsa (candidatos pré-selecionados) é 4 de fevereiro, até as 18h; a aferição de informações da reclassificação (candidatos reclassificados) vai até 18 de fevereiro; o processo seletivo próprio da reclassificação será até 4 de março; e o prazo final para emissão do termo de concessão de bolsa (candidatos reclassificados) encerra-se em 4 de março, às 18h. 

Os pré-selecionados deverão entregar ao coordenador do ProUni na instituição os seguintes documentos (original e fotocópia): carteira de identidade própria e dos demais componentes do grupo familiar e, no caso de menor de 18 anos, a certidão de nascimento; CPF; comprovante de residência; comprovantes dos períodos letivos cursados em escola pública; comprovante de rendimentos do candidato e dos integrantes de seu grupo familiar; comprovante de separação ou divórcio dos pais ou certidão de óbito, no caso de um deles não constar do grupo familiar do candidato; comprovante de percepção de bolsa de estudos integral durante todo o ensino médio cursado em instituição privada, quando for o caso; laudo médico atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, nos termos do art. 4º do Decreto no 3.298, de 20 de dezembro de 1999, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças, quando for o caso; e comprovante de efetivo exercício do magistério da educação básica, quando integrante do quadro de pessoal permanente de instituição pública, se professor. 

Os candidatos deverão fornecer também quaisquer outros documentos que o coordenador do ProUni julgar necessários à comprovação das informações prestadas pelo candidato. 

Mudanças 

A Câmara aprovou o texto da alterado pelo Senado da MP (medida provisória) nº 213/2004, que instituiu o ProUni. A medida foi aprovada com duas modificações em relação ao texto votado pela primeira vez pela Câmara dos Deputados no início do mês. Com a decisão, o programa oferecerá cerca de 112 mil bolsas agora em 2005 em 1.142 instituições inscritas. 

Assim, para 2005, as instituições de ensino superior participantes do ProUni terão de conceder o equivalente a 10% de suas receitas líquidas em bolsas de estudos totais ou parciais (50%). A partir de 2006, esse percentual cai para 8,5% da receita. 

Inscrições

As inscrições para vagas remanescentes puderam ser feitas exclusivamente pela Internet, no ícone do ProUni do portal do MEC ( www.mec.gov.br/prouni/). Para se inscrever, o estudante deveria indicar o número de sua inscrição no Enem, apresentar dados sobre o grupo familiar e listar cinco opções de bolsas pretendidas, por ordem de interesse (curso, instituição, habilitação e turno). 

Na pré-seleção, além de atender aos critérios exigidos, os estudantes são classificados pela média entre os resultados da prova de conhecimentos e de redação no Enem de de 2002, 2003 ou 2004, sendo que é necessário que o candidato tenha obtido nota mínima de 45 pontos na avaliação. O resultado da pré-seleção é divulgado pela Internet. 

O aluno também poderá obter informações pelo serviço gratuito do MEC no número 0800 616161. 

Criação do programa 

O ProUni foi instituído a partir da publicação em 13 de setembro da Medida Provisória nº 213. Com a adoção do programa, o Ministério da Educação esperava levar cerca de 300 mil estudantes de baixa renda ao ensino superior nas universidades privadas em um prazo de cinco anos. Esse número pode ser menor, caso a mudança feita pela Câmara no texto original da MP que criou o programa não seja revertida. 

O governo decidiu editar a medida provisória em função da relevância social da matéria e da urgência em abrir novas vagas gratuitas para estudantes de baixa renda ainda em 2005. A edição da MP retirou de pauta o projeto de lei que estava tramitando no Congresso. 

Expansão do número de estudantes 

Segundo avalia o MEC. o ProUni poderá ajudar a modificar a difícil realidade do ensino superior no Brasil, pois o País figura entre as nações da América Latina com uma das mais baixas taxas de acesso ao ensino superior. Apesar do aumento da oferta de cursos superiores, apenas 9% dos jovens de 18 a 24 anos de idade estão na faculdade, comparado a 27% no Chile, 39% na Argentina, 62% no Canadá e 80% nos EUA. 

Além disso, o PNE (Plano Nacional de Educação - Lei nº 10.172, de 6 de janeiro de 2001) determina que, até o final desta década, a educação superior brasileira seja ocupada por pelo menos 30% da população na faixa etária de 18 a 24 anos. Esta razão torna obrigatório, mais uma vez, que medidas sejam adotadas imediatamente para ampliar o número de vagas no ensino superior brasileiro. 

O programa 

O ProUni destina-se à concessão de bolsas de estudo integrais e parciais - de 50% (meia-bolsa) - para estudantes dos cursos de graduação e seqüenciais de formação específica em instituições privadas de ensino superior, com ou sem fins lucrativos. A bolsa integral será dada a quem tem renda familiar per capita não superior a 1,5 salário mínimo (R$ 390) e a parcial a quem tem renda familiar per capita que não exceda três salários mínimos (R$ 780). 

Poderão participar do programa estudantes que tenham cursado ensino médio completo em escola da rede pública, estudantes com necessidades especiais e professores da rede pública de ensino para os cursos de Licenciatura e Pedagogia (neste caso específico, não há necessidade de comprovação de carência econômica). A seleção do beneficiados com as bolsas de estudos será feita pelo MEC, com base no resultado obtido pelo aluno no último Enem (Exame Nacional do Ensino Médio). Para poder participar da seleção, além de estar na faixa de renda apontada, o aluno deverá ter feito todo o ensino médio em escola pública ou ter sido bolsista integral em escola particular. 

O ProUni também tem uma política de cotas destinada aos alunos que se autodeclararem afrodescendentes ou indígenas. Para esse grupo, as vagas serão distribuídas de acordo com a proporção dessas populações nos estados, segundo dados do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística). 

Regras 

As instituições filantrópicas devem aplicar anualmente, em gratuidade, conforme já estabelece a Constituição, pelo menos 20% da receita bruta exclusivamente em bolsas de estudo. As instituições privadas que aderirem ao programa deverão oferecer 10% das receitas em vagas de bolsa de estudo agora em 2005 e 8,5% das receitas em bolsas a partir de 2006. 

Como contrapartida, as instituições de ensino superior com fins lucrativos ficarão isentas do pagamento do Imposto de Renda de Pessoa Jurídica, da Contribuição Social sobre Lucro Líquido, do PIS e do Cofins. 

O programa terá uma política de cotas pela qual as bolsas de estudo para afrodescendentes e indígenas serão concedidas de acordo com a proporção destas populações nos respectivos estados, segundo os dados do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística). 

Fies 

Com o ProUni, os recursos do FIES (Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior) serão destinados prioritariamente àquelas instituições que aderirem ao programa.

* Com informações da Assessoria de Comunicação Social do MEC

Alerta no ProUni

Por ser uma questão ideológica, contra a qual os argumentos racionais têm peso relativo, o governo federal continua decidido a instituir o cartório das cotas no ensino superior, revogando o princípio do mérito, e assim pondo em risco a qualidade da próxima geração de profissionais. E isso num mundo cada vez mais competitivo, em que o sucesso ou fracasso dos países depende, em larga medida, da capacitação do seu povo. 
Nem mesmo resistências e ponderações feitas no próprio meio acadêmico são levadas em conta. Como aconteceu com a Universidade Federal do Rio de Janeiro, a maior das universidades federais. De nada adiantou o Conselho de Ensino e Graduação da UFRJ, por decisão quase unânime, ter rejeitado a adoção das cotas no vestibular deste ano. Posição idêntica já havia sido assumida pela faculdade de medicina da universidade. 
O governo federal, no entanto, segue em frente e tentará formalizar as cotas pela Lei de Educação Superior, a da reforma universitária. Sequer a dificuldade em distribuir o total das bolsas de estudo para estudantes negros e pardos dentro do programa Universidade para Todos (ProUni) abala os militantes das cotas. 
Ora, deveria fazer pensar o fato de 14% do total de 112 mil bolsas não terem sido concedidas basicamente porque negros, pardos e índios não conseguiram atingir a nota mínima de 4,5 exigida pelo programa. Ficou não apenas comprovado o risco de o sistema de cotas degradar o ensino universitário como também confirma-se a má qualidade do ensino médio, o qual deveria ser foco prioritário do governo. 
Fonte: O Globo
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